
Projeto de Lei Complementar 012-2025

Data: 28/08/2025

EMENTA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 008/2025 - ESTRUTURA ADMINISTRATIVA PODER EXECUTIVO -
CRIA 2 VAGAS NO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ________/2025

 

 

Acresce vagas na Estrutura Administrativa e o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de
Regente Feijó e dá outras providências.

 

 

Art. 1º Ficam acrescidas no Anexo II da Lei Complementar nº 14, de 19 de dezembro de 2023, 2 (duas)
vagas no cargo de provimento em comissão de Coordenador Operacional, mantendo-se a remuneração
fixada na Referência 19-QG bem como as atribuições constantes no Anexo IX da referida lei.

 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária
própria, a qual poderá ser suplementada, se necessário for.

 

Art. 3º Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.

 

 

Regente Feijó, 27 de agosto de 2025.



 

 

 

 

MARCO ANTONIO PEREIRA DA ROCHA

Prefeito Municipal

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ________/2025

 

 

Senhor Presidente e Vereadores,

 



 

Cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei complementar
que acresce vagas na Estrutura Administrativa e o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura
Municipal de Regente Feijó e dá outras providências.

 

No que tange a criação de mais 2 cargos de Coordenador Operacional de provimento em comissão, as
mesmas se mostram imprescindíveis para a manutenção da excelência dos serviços prestados pela
Prefeitura Municipal.

 

Isso porque, tendo em vista a crescente expansão urbana de nossa cidade, verificou-se a necessidade de
criação de cargos de coordenação de serviços, principalmente no tocante as equipes responsáveis pelo
sistema viário.

 

Ademais, o cargo de provimento em comissão, com a modelagem atribuída no presente projeto, detém
natureza típica de chefia, de modo a justificar a necessidade de fidúcia entre a autoridade nomeante e o
agente nomeado, porquanto suas atribuições demonstram cabalmente tais componentes, em
conformidade com o Tema nº 1.010 do Supremo Tribunal Federal.

 

Estas são as razões do projeto de lei.

 

Atenciosamente,

 

 

 

 

MARCO ANTONIO PEREIRA DA ROCHA

Prefeito Municipal
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